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Paralelamente—a esse qudcfro 
complexo e de difícil manipula-
ção, o governo tenta viabilizar um 
crescimento da poupança interna, 
via mercado de capitais. Algumas 
das opções apresentadas prima-
ram por seu conteúdo privatizan-
te, ou seja, deixaram de ter como 
condição uma capacidade adicio-
nal de absorção de títulos públi-
cos por parte do sistema financei-
ro. Trata-se de um primeiro passo 
— a ser concretizado ainda —, es-
perado há muito tempo, que re-
quer, naturalmente, uma predis-
posição complementar entre os di-
ferentes setores do governo. 

Na área habitacional, mais 
uma semana se passou sem que o 
BNH lograsse defini a política de 
reajuste das prestações em julho 
próximo. Tudo que se conseguiu 
foi imprimir um caráter político a 
esse encaminhamento, o qual pode 
até — dependendo de seus desdo-
bramentos — agravar a situação 
financeira do referido órgão. 

Com relação à agricultura, o 
governo começou a optar pela co-
/ocação de seus estoques através 
de uma nova modalidade, ou seja, 
diretamente pelos supermercados, 
em vez de recorrer às bolsas de 
mercadorias. Tal decisão pode co-
locar em xeque o ânimo dos pro-
dutores à véspera do próximo 
plantio, para o qual será preciso 
carrear massa apreciável de re-
cursos de financiamento. Se as au-
toridades conseguiram equacio-
nar a comercialização da safra, 
enfrentam agora o dilema de esti-
mular o plantio ou amenizar a al-
ta dos preços agrícolas para me- , 
lhor controlar a inflação e com-
pensar os aumentos de outros seto-
res esperados a curso prazo. 

O noticiário econômico da se-
mana passada revestiu-se de um 
Conteúdo altamente polêmico. De 

944, %m lado, o governo divulgou o pro-
feto sobre a lei de greves, provo-
Cando um descontentamento gene- 

" ralizado no meio empresarial, 
tre outros. De outra parte, anun- 

<''' -Ciou-se o plano de reforma agrá-
ria, o qual suscitou ainda mais 
veementes reações contrárias. Em 
meio a esse contexto, as autorida-
des voltaram a cogitar do aumen-
to de impostos para financiar o 
déficit público. Como se nota, o 
setor privado não pôde deixar de 
sentir-se ameaçado por um recru-
descimento do avanço do Estado 
na economia. 

Com efeito, além dos projetos 
Sabre greves e do plano da refor-
ma agrária, o governo não poupou 
salavras para anunciar sua pre-
tensão de elevar a carga tributá-
ria. A proposta surge por parte da 
Secretaria do Planejamento, e 
,confronta-se com aquilo que o mi-
.nistro da Fazenda havia pronun-
giado perante a Câmara dos De-
putados, ou seja, de que para re-
duzir o déficit seriam estudadas 
diversas alternativas, mas não 
aquela referente ao aumento dos 
impostos. Resta ver até onde esta 
última tem possibilidades de ser 
concretizada, tanto do ponto de 
vista econômico, como político. 

Ninguém ignora que essa es-
tratégia significaria um pesado 
ônus para o setor privado produti-
vo, assim como para os assalaria-
dos em geral, além de manter in-
tacta uma máquina estatal nem 
sempre eficiente. O que se espera-
va do governo era uma iniciativa 
franca contra seus próprios gas-
tos, a qual não sucedeu até agora. 
Nesse sentido, o Estado continua-
rá pressionando a execução orça-
mentária, apesar dos controles de 
tarifas e de preços administrados. 

A taxa de inflação (7,8%) de 
maio revelou ser, mais uma vez, o 
resultado desse bloqueio da evolu-
ção dos preços, significando então 
uma certa queima de "gordura" 
do setor público, embora ainda 
parcial. O que preocupa são os fa-
tores de expansão monetária imi-
nentes a curto prazo, que inevita-
velmente serão traduzidos por no-
vas pressões altistas sobre a taxa 
de juro. Na medida em que as au-
toridades não se mostram dispos-
tas a abrir mão dó controle de pre-
ços (do setor privado, inclusive), 
estará colocado um problema de 
sincronia entre a liberação destes 
e a ocorrência de maior expansão 
monetária. Neste momento, corre-
se claramente o risco de não se' 
dispor de instrumentos para con-, 
ter satisfatoriamente uma nova 
explosão inflacionária. 


